
Controladora Consolidado
ATIVOS Nota 2023 2022 2023 2022
Circulantes 132.146 164.913 131.010 164.786
Caixa e equivalentes de caixa 5 40.938 55.422 41.093 55.491
Contas a receber 6 76.363 89.090 76.383 89.451
Contas a receber
  - Partes relacionadas 7 1.371 651 - -
Impostos a recuperar 5.842 4.851 5.902 4.940
Despesas antecipadas 3.345 3.871 3.345 3.871
Depósitos judiciais 16.1 972 1.153 972 1.153
Outros créditos 8 3.315 9.875 3.315 9.880

Não Circulantes 170.843 201.398 172.213 201.898
Outros créditos 8 563 563 563 563
Despesas antecipadas 1.152 - 1.152 -
Depósitos judiciais 16.1 - 2.497 - 2.497
Investimentos 11 6.883 7.753 - -
Imobilizado e direito de uso 12 75.770 99.803 75.770 99.803
Intangível:
  Ágio 9 78.026 78.026 86.279 86.279
  Outros intangíveis 10 8.449 12.756 8.449 12.756

    
Total dos Ativos 302.989 366.311 303.223 366.684

Controladora Consolidado
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022 2023 2022
Circulantes 104.701 155.266 104.886 155.478
Fornecedores 13 14.620 25.234 14.709 25.257
Empréstimos e financiamentos 14 19.007 34.476 19.007 34.476
Passivo de arrendamento 15 8.114 17.612 8.114 17.612
Impostos a recolher 17 5.946 6.298 5.974 6.349
Salários e encargos sociais 18 45.160 56.219 45.627 56.358
Dividendos a pagar e juros sobre
  capital próprio 7 / 20.d 2.546 2.546 2.546 2.546
Provisão para riscos 16 7.399 7.524 7.399 7.524
Outras contas a pagar 1.909 5.357 1.510 5.356
Não Circulantes 98.381 106.097 98.430 106.258
Provisão para riscos 16 3.849 2.907 3.849 2.907
Empréstimos e financiamentos 14 47.275 61.209 47.275 61.209
Passivo de arrendamento 15 26.803 19.140 26.803 19.140
Impostos a recolher 17 2.172 1.745 2.172 1.745
IR e CS diferidos 19 18.282 21.096 18.331 21.257
Patrimônio Líquido 99.907 104.948 99.907 104.948
Capital social 20.a 93.405 93.274 93.405 93.274
Ações em tesouraria (14) (12) (14) (12)
Reservas de capital 20.c 11.805 42.883 11.805 42.883
Reservas de lucros (5.289) (31.197) (5.289) (31.197)
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 302.989 366.311 303.223 366.684

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita Líquida de Serviços 21 512.970 563.897 517.436 569.295
Custo dos Serviços Prestados 22 (451.287) (535.098) (456.845) (540.972)
Lucro Bruto 61.683 28.799 60.591 28.323
Despesas Operacionais
Com vendas 22 (6.641) (7.959) (6.641) (7.959)
Gerais e administrativas 22 (43.085) (39.521) (43.085) (39.521)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (869) (723) - -
Outras receitas operacionais líquidas 22 (9.727) 5.055 (9.727) 5.055
Lucro (Prejuízo) Operacional antes
  do Resultado Financeiro 1.361 (14.349) 1.138 (14.102)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 5.844 3.912 5.845 3.915
Despesas financeiras 23 (15.308) (16.502) (15.311) (16.504)
Prejuízo antes do IR e da CS (8.103) (26.939) (8.328) (26.691)
IR e CS 
Corrente 19.b - - (126) (87)
Diferido 19.b 2.814 (13.484) 3.165 (13.645)
Prejuízo Líquido do Exercício (5.289) (40.423) (5.289) (40.423)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do Exercício (5.289) (40.423) (5.289) (40.423)
Componentes dos resultados abrangentes:
Outros resultados abrangentes que poderão ser
  reclassificados posteriormente para o resultado               - - - -
Resultado Abrangente Total do Exercício (5.289) (40.423) (5.289) (40.423)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)
Reservas de capital Reservas de lucros

Nota
Capital 

social
Ações em 

tesouraria
Reservas 

de capital

Reserva de compra de 
ações liquidada com 

instrumentos de patrimônio Legal

Lucros 
(prejuízos) 

acumulado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 92.834 - 42.683 80 1.563 7.663 144.823
Prejuízo do exercício - - - - - (40.423) (40.423)
Absorção de reserva legal 20.c - - - - (1.563) 1.563 -
Recompra de ações - (12) - - - - (12)
Aumento de capital 20.a 440 - - - - - 440
Opção de compra de ações reconhecidas no exercício 20.b - - - 120 - - 120
Saldo em 31 de dezembro de 2022 93.274 (12) 42.683 200 - (31.197) 104.948
Prejuízo do exercício - - - - - (5.289) (5.289)
Recompra de ações - (2) - - - - (2)
Aumento de capital 20.a 131 - - - - - 131
Utilização reserva de capital 20.e - - (31.197) - - 31.197 -
Opção de compra de ações reconhecidas no exercício 20.b - - - 119 - - 119
Saldo em 31 de dezembro de 2023 93.405 (14) 11.486 319 - (5.289) 99.907

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Nota 2023 2022 2023 2022
Operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (5.289) (40.423) (5.289) (40.423)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
  (Prejuízo) do exercício com o caixa
  aplicado nas atividades operacionais:
IR e CS diferidos 19 (2.814) 13.484 (3.165) 13.732
Depreciações e amortizações 10 e 12 27.361 36.200 27.361 36.200
Custo residual de bens do ativo
  imobilizado baixados 12 10.744 15.221 10.744 15.221
Provisão para riscos, líquida
  de reversões 16 11.615 13.356 11.615 13.356
Juros sobre empréstimos 14 10.405 11.696 10.405 11.696
Custo de financiamento
  reconhecido no resultado 14 109 (708) 109 (708)
Provisão para devedores duvidosos 6 (92) - 386 -
Provisão de bônus e participação
  nos lucros e resultados (98) (1.617) (98) (1.617)
Plano de opção de ações 20.b 119 120 119 120
Resultado de equivalência patrimonial 869 723 - -

52.929 48.052 52.187 47.577
Variação de ativos e passivos:
Contas a receber 12.819 7.621 13.303 7.695
Contas a receber partes relacionadas (720) (651) (720) (651)
Impostos a recuperar (991) 174 (1.021) 262
Depósitos judiciais 2.678 198 2.678 198
Despesas antecipadas (626) (75) (626) (75)
Outros créditos 6.560 (3.274) 6.565 (3.276)
Fornecedores (10.614) (1.617) (10.548) (1.595)
Salários e encargos sociais (10.961) (4.948) (10.633) (4.947)
Impostos a recolher 77 (5.691) 52 (5.587)
Outras contas a pagar (3.448) (6.520) (3.448) (6.583)
Pagamento de contingências 16 (10.798) (9.618) (10.798) (9.618)
Caixa gerado pelas operações,
  antes do pagamento de juros 36.905 23.651 36.991 23.400
Pagamento de juros sobre “leasing” 14 (2.139) (1.446) (2.139) (1.446)
Pagamento de juros sobre
  empréstimos 14 (8.942) (8.589) (8.942) (8.589)
Caixa gerado pelas atividades
  operacionais 25.824 13.616 25.910 13.365
Fluxo de Caixa das Atividades
  de Investimento
Aquisição de bens do ativo
  imobilizado e intangível 10 e 12 (1.478) (8.766) (1.478) (8.766)
Caixa aplicado nas atividades
  de investimento (1.478) (8.766) (1.478) (8.766)
Fluxo de Caixa das Atividades
  de Financiamento
Recompra de ações (2) (12) (2) (12)
Captação de empréstimos 14 - 35.000 - 35.000
Aporte de capital 20.a 131 440 131 440
Amortização de empréstimos 14 (22.965) (10.604) (22.965) (10.604)
Amortização de arrendamentos 15 (15.994) (23.393) (15.994) (23.393)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento (38.830) 1.431 (38.830) 1.431
Aumento (Redução) em Caixa
  e Equivalentes de Caixa (14.484) 6.281 (14.398) 6.030
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 55.422 49.141 55.491 49.461
Caixa e equivalentes de caixa
  no fim do exercício 40.938 55.422 41.093 55.491

1. Contexto Operacional: A Neobpo Serviços de Processos de Negócios e Tecnologia 
S.A. (“Companhia” ou “NEO”) foi constituída em 10 de maio de 2016. Possui sede na 
Avenida Prefeito Carlos Ferreira Lopes, nº 490, Vila Mogilar, Cidade de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, tendo como principais objetivos: (i) prestação de 
serviços de contatos telefônicos, serviços de “call center”, implantação de centrais de 
atendimento para terceiros, recrutamento, treinamento, locação, e fornecimento e 
gerenciamento e gestão de mão de obra especializada; locação de equipamentos de 
telefonia e informática em geral; processamento e digitação de dados referentes aos 
serviços de centrais de atendimento; telemarketing, promoção de vendas de 
produtos e serviços diversos, pesquisa de mercado e mala-direta de qualquer forma 
ou natureza; e serviços de cobrança extrajudicial; (ii) análise, consultoria, 
desenvolvimento, implementação, suporte técnico, gerenciamento de sistemas de 
informática; (iii) locação, sublocação e cessão de espaço físico em imóveis; (iv) locação 
de infraestrutura em geral, incluindo ou não, equipamentos de telefonia ou 
informática; (v) atendimento a clientes de forma presencial, promoção de vendas de 
produtos e serviços diversos, marketing promocional; (vi) prestação de serviços de 
correspondente de instituições financeiras; (vii) atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (viii) prestação de 
serviços em consultoria em sistemas de gestão documental; (ix) execução de serviços 
de digitação, digitalização de documentos em geral; (x) prestação de serviços de 
triagem, organização, custodia e guarda de documentos de terceiros; (xi) prestação 
de serviços de gestão de processos de negócios; (xii) a participação em outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; 
(xiii) consultoria de estratégia digital, equipes de desenvolvimento ágil, análise de 
dados, “big data”, “design thinking” e assessoria em transformação digital; (xiv) 
portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; e (xv) 
prestação de serviços de consultoria, assessoria de informação e validação de 
identidade pessoal, cadastramento e registro de usuários, inclusive tendo como 
referência bases de dados biográficos e/ou biométricos de empresas públicas e/ou 
privadas, inclusive para fins de emissão e registro de certificados digitais. Durante o 
ano de 2023 e 2022, a NEO realizou a baixa de benfeitorias e ativos físicos relacionados 
à venda/entrega dos sites das unidades de Jaboatão e Nova América no montante de 
R$9.595 (unidades de Eusébio e Santos no montante de R$5.615 em 2022). Essa 
decisão foi tomada com a finalidade de a Companhia se adaptar a novos modelos de 
trabalho. Para algumas operações, foi adotado o modelo de trabalho remoto, o que 
reduziu a necessidade desses sites. Ao realizar a baixa desses ativos, a Companhia 
obteve uma economia significativa em termos de despesas operacionais. Além disso, 
a Companhia se tornou mais competitiva no mercado, pois foi capaz de oferecer 
preços mais competitivos aos clientes, sem comprometer a qualidade do serviço. 
2. Resumo das Principais Políticas Contábeis Materiais: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia compreendem as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo 
histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo 
de um ativo ou passivo. A Companhia leva em consideração as características do ativo 
ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em 
consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor 
justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é 
determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento mercantil que estão 
inseridas no escopo da CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A preparação das demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos 
e adote premissas e estimativas que afetam a aplicação das políticas e os montantes 
divulgados de ativos e passivos, receitas e despesas. Essas estimativas e premissas 
associadas baseiam-se na experiência e em diversos outros fatores que se supõem 
serem razoáveis em virtude das circunstâncias. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. 2.3. Continuidade operacional: A Administração tem, na data de 
aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia 
possui recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na 
elaboração das demonstrações financeiras. 2.4. Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados em reais (R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia opera. 2.5. Critérios de consolidação: Na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas, foram utilizadas demonstrações financeiras encerradas na 
mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis da Companhia. Quando 
necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações financeiras das controladas 
para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. Todos os 
saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos na 
proporção da participação da investidora no patrimônio líquido e no resultado da 
controlada e o resultado não realizado, líquido de imposto de renda e contribuição 
social, decorrentes de operações entre as empresas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, os investimentos em controlada são 
reconhecidos por meio do método de equivalência patrimonial. A seguinte empresa 
está incluída nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
Empresa País Controle 31/12/2023 31/12/2022
S3ND Tecnologia da Informação Ltda. Brasil Direto 100% 100%
2.6. Combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as 
aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida 
transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é 
calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos/adquiridos e dos 
passivos incorridos/assumidos na data de aquisição para os antigos controladores da 
adquirida e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos 
relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. O ágio é mensurado como o excesso da soma da contrapartida 
transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor 
justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida, se houver, 
sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis. Quando uma combinação de negócios inclui ativos ou 
passivos resultantes de um acordo de contrapartida contingente, a contrapartida 
contingente é mensurada a valor justo na data da aquisição e incluída na 

contraprestação transferida em uma combinação de negócios. As variações no valor 
justo da contraprestação contingente classificadas como ajustes do período de 
mensuração são ajustadas retroativamente, com correspondentes ajustes ao ágio. 
Os ajustes do período de mensuração correspondem a ajustes resultantes de 
informações adicionais obtidas durante o período máximo de um ano, relacionadas 
a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição. Caso os ajustes sejam 
referentes a fatos e circunstâncias que não eram existentes na data de aquisição, o 
ajuste deve ser efetuado no resultado do exercício. Se a contabilização inicial de uma 
combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período em que 
essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o 
período de mensuração, ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para 
refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes 
na data de aquisição, os quais, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos 
naquela data. Demonstrações financeiras individuais - Nas demonstrações 
financeiras individuais, a Companhia aplica os requisitos da interpretação técnica 
ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a 
qual requer que qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja reconhecido como 
ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montante da 
participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a reavaliação, é 
imediatamente reconhecido no resultado do exercício. As contraprestações 
transferidas e o valor justo líquido dos ativos e passivos são mensurados utilizando 
os mesmos critérios aplicáveis às demonstrações financeiras consolidadas descritos 
anteriormente. 2.7. Caixa e equivalentes de caixa: Consistem principalmente de 
caixa, saldos em bancos e aplicações financeiras. Estão demonstrados ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, com vencimentos 
inferiores a 90 dias (ou sem prazos fixos para resgate) e liquidez imediata, e estão 
sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 2.8. Contas a receber de 
clientes e provisão para perdas de créditos estimadas: Correspondem aos valores a 
receber de clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para perdas de créditos estimadas, sendo esta 
constituída quando há expectativa de que a Companhia não será capaz de receber 
todos os montantes devidos de acordo com os termos dessas contas a receber, 
mediante análise de riscos e levando em consideração a análise histórica da 
recuperação dos valores em atraso. Após a análise da Administração da Companhia, 
mensura as provisões para perdas com base na perda de créditos estimadas, 
considerando os últimos 12 meses (exceto, caso de recuperação judicial). O valor da 
provisão para perdas créditos estimados é a diferença entre o valor contábil e o valor 
recuperável. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. 2.9. Imobilizado: Edificações, imobilizações em andamento, móveis e 
utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de 
depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais 
e custos necessários para transporte e instalação e, no caso de ativos qualificáveis 
em andamento, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias 
adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A 
depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido 
na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após a vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim do exercício e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Custos 
subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos 
como item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos 
associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma 
confiável. O saldo residual do item substituído é baixado. Demais reparos e 
manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorrido. O valor 
residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, 
anualmente. O valor residual dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao 
seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável. A vida 
útil estimada dos bens na data-base analisada é conforme segue:

Anos
Edifícios 40
Edifícios – direito de uso 5
Instalações 15 a 20
Móveis e utensílios 12
Benfeitorias em propriedades de terceiros 6 a 13
Computadores e periféricos 6
Veículos 5
Veículos – direito de uso 3
Máquinas e equipamentos 10
Máquinas e equipamentos – direito de uso 3
2.10. Ativos intangíveis: a) Ágio - O ágio resultante de uma combinação de negócios 
é reconhecido como um ativo na data em que o controle é adquirido, ou seja, na data 
de aquisição. O ágio é mensurado pelo excedente da soma das contrapartidas 
transferidas, pelo montante da participação não controladora e pelo valor justo das 
participações mantidas anteriormente na adquirida, se houver, em relação ao valor 
justo dos ativos identificáveis adquiridos líquidos dos passivos assumidos, na data da 
aquisição. O ágio não é amortizado, entretanto, sua recuperação é revisada 
anualmente. Para fins de teste de redução ao valor recuperável (teste de 
“impairment”), o ágio foi alocado para a Companhia como um todo por este 
representar o menor nível dentro da Companhia no qual o ágio é monitorado para fins 
gerenciais internos. Portanto, o ágio é submetido anualmente a testes de redução ao 
valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que 
poderão apresentar indicadores de perda no valor recuperável de seus ativos. Se o 
valor recuperável do ágio for menor que o seu valor contábil, a perda por redução ao 
valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil desse ágio. 
Uma perda por redução ao valor recuperável reconhecida sobre um ágio não é 
revertida em período posterior. Os ágios gerados na aquisição de investimentos são 
segregados e agrupados nos menores níveis existentes para os quais existem fluxos de 
caixa identificáveis (UGC). b) Outros intangíveis - Ativos intangíveis com vida útil 
definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil 
estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são registrados ao 
custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Um ativo 
intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 

resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as receitas líquidas da 
alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado. Marcas e patentes - Apresentados de acordo com a alocação do preço pago 
às marcas e patentes em combinação de negócios. Software - Registrado pelo custo 
de aquisição e amortizado durante o prazo da licença (cinco anos). Carteira de clientes 
- Apresentados de acordo com a alocação do preço pago à carteira de clientes em 
combinação de negócios. A amortização desses saldos está sendo calculada de forma 
linear com prazo de 5 anos, conforme laudos de avaliação econômico-financeira. 
2.11. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis, excluindo o 
ágio: No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, 
o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda. Quando não for possível estimar o montante recuperável de 
um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da Unidade 
Geradora de Caixa – UGC à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação 
razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são 
alocados às UGCs individuais ou ao menor grupo de UGCs para o qual uma base de 
alocação razoável e consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida ou, ainda, não disponíveis para uso são submetidos ao teste de redução ao 
valor recuperável, pelo menos, uma vez ao ano e sempre que houver qualquer 
indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor recuperável. 
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou 
o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita 
uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante 
recuperável de um ativo (ou UGC) calculado for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou UGC) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado, a menos que o 
correspondente ativo seja demonstrado ao valor reavaliado, em cujo caso a perda por 
redução ao valor recuperável é tratada como redução de reavaliação. Quando a perda 
por redução ao valor recuperável é revertida, subsequentemente ocorre o aumento 
do valor contábil do ativo (ou UGC) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, 
desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma 
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou UGC) 
em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado, a menos que o correspondente ativo seja 
demonstrado ao valor reavaliado, em cujo caso a reversão da perda por redução ao 
valor recuperável é tratada como aumento de reavaliação. 2.12. Arrendamentos: São 
classificados como financeiros sempre que os termos do contrato de arrendamento 
transferirem substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do bem 
para o arrendatário. Todos os outros arrendamentos são classificados como 
operacionais. Os ativos adquiridos por meio de arrendamento financeiro são 
inicialmente reconhecidos como ativos da Companhia pelo valor justo no início do 
arrendamento ou, se inferior, pelo valor presente do pagamento mínimo do 
arrendamento. O passivo correspondente ao arrendador é apresentado no balanço 
patrimonial como uma obrigação com arrendamento financeiro. Os pagamentos 
referentes ao arrendamento são distribuídos entre os encargos financeiros e a 
redução da obrigação, a fim de atingir uma taxa de juros constante em relação ao 
saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos 
diretamente no resultado, a menos que possam ser diretamente atribuídos aos ativos 
qualificados, caso em que são capitalizados de acordo com a política geral da 
Companhia em relação aos custos de empréstimos. 2.13. Empréstimos e 
financiamentos: Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no momento do 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação, nos casos aplicáveis. 
Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, 
incorridos até as datas dos balanços, conforme demonstrado na nota explicativa 
nº 14. 2.14. Imposto de renda e contribuição social: 2.14.1. Impostos correntes: 
A provisão para o imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro 
tributável do exercício. Quando aplicável, o imposto de renda é constituído à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240. 
A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente com base nas 
alíquotas vigentes no fim do exercício. 2.14.2. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“imposto diferido”) 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada período de relatório 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo 
de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizadas. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre 
diferenças temporárias resultantes de reconhecimento inicial (exceto para 
combinação de negócios) de ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro 
tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais diferidos não são 
reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial de 
ágio. O saldo dos impostos diferidos ativos é revisado no fim de cada exercício, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para 
permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação 
tributária vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos 
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia 
espera, no fim de cada exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e 
passivos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensação e sejam referentes impostos cobrados pela mesma autoridade 
tributária e sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 2.15. Reconhecimento da 
receita: Compreende o valor justo da contraprestação do serviço prestado, deduzida 
de quaisquer estimativas de descontos comerciais concedidos ao comprador e outras 
deduções similares. Prestação de serviços - A receita é reconhecida quando 
efetivamente realizada, ou seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido 
cumulativamente atendidos: (a) haja evidência da existência de contrato; (b) o serviço 
tenha sido efetivamente prestado; (c) o preço esteja fixado e determinado; e (d) o 
recebimento seja provável. Receita de juros - A receita de juros de um ativo financeiro 
é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão 
fluir para o Grupo e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. 

A receita de juros é reconhecida com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre 
o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta 
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do 
ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. As receitas 
financeiras representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes de 
aplicações financeiras. 2.16. Capital social: Ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Os custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos de 
quaisquer efeitos tributários. 2.17. Provisões para riscos e depósitos judiciais: As 
provisões para riscos e depósitos judiciais são reconhecidas para obrigações presentes 
(legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no fim de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos 
à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses 
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é 
reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. 2.18. Pagamento baseado em ações: Reconhecido 
como despesa no resultado, pelo valor justo, durante o período no qual o direito é 
adquirido, após o atendimento a determinadas condições específicas, conforme nota 
explicativa nº 20.b). 2.19. Recompra de ações (ações em tesouraria): Quando o 
capital social reconhecido como patrimônio líquido é recomprado, o valor da 
consideração paga, o qual inclui custos diretamente atribuíveis, líquidos de quaisquer 
efeitos tributários, é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações 
recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como 
dedução do patrimônio líquido total. Quando as ações em tesouraria são vendidas ou 
reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhecido como um aumento do 
patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação são apresentadas 
como reserva de capital. 2.20. Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado em três categorias: a custo amortizado; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou valor justo por meio do resultado. 
A classificação dos ativos financeiros é geralmente baseada no modelo de negócios no 
qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa 
contratuais. Os instrumentos financeiros são reconhecidos na data de negociação e 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são adicionados ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, conforme o caso, no seu 
reconhecimento inicial. Os custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros - Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. 
As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos 
financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio 
de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor 
justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Passivos financeiros - Todos 
os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Porém, os 
passivos financeiros resultantes quanto à transferência de um ativo financeiro não se 
qualificam para baixa ou quando a abordagem de envolvimento contínuo é aplicável, 
são mensurados de acordo com as políticas contábeis específicas. Instrumentos 
financeiros derivativos - Derivativos são reconhecidos pelo valor justo e as variações 
no valor justo são registradas no resultado do exercício. Esses derivativos incluem 
contratos de Swap (nota explicativa nº 14.c). A Companhia não adota a prática 
contábil de “hedge accounting” em suas operações. Classificação dos ativos 
financeiros - • Custo amortizado. • Valor justo por meio do resultado. Classificação de 
passivos financeiros - Os instrumentos da dívida são classificados como passivos 
financeiros ou como patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos 
contratuais e as definições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Não há 
instrumentos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, exceto pelo capital 
social. • Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do 
resultado. Os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do 
resultado quando o passivo financeiro for mantido para negociação ou for designado 
ao valor justo por meio do resultado. Não há passivos classificados nesta categoria. 
Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são 
compensados, e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

MENSAGEM AOS ACIONISTAS

A NEO é uma empresa especializada na criação de soluções digitais para o mundo de CX, cativando pela sua oferta de produtos e soluções que 
conectam necessidades às tecnologias, simplificando experiências e alavancando negócios.
No ano de 2023, a NEO alcançou uma receita bruta consolidada de R$ 575 milhões, com um portfólio de produtos composto por plataformas de 
atendimento omnichannel, controle de produtividade, automatização de processos, assinatura digital, por gerenciamento de documentos, inteligência 
artificial e análise de dados.
A Divisão Digital Hypeone teve um notável crescimento de 33% em relação a 2022.
Em agosto a NEO lançou a NIAh, uma inovação que redefine o treinamento de IAs generativas. Diferentemente das IAs genéricas, que se baseiam em 
informações amplas, a NIAh aprende e se adapta ao longo do tempo, combinando duas inteligências artificiais - uma proprietária e outra generativa 
- especificamente projetadas para o mercado de atendimento e experiência do cliente.
Essa abordagem implantada em vários dos nossos clientes resulta em um aumento de até 18% na resolução de chamados no primeiro contato e uma 
redução de cerca de 21% no tempo médio de atendimento.
Conquistamos 11 novos clientes ao longo do ano, e atualmente possuímos mais de 70 clientes oriundos dos setores de Serviços, Financeiro, Utilities, 
Saúde e Montadoras entre outros.
A NEO alcançou um EBITDA-CAPEX de R$ 36,6 milhões, ajustado pela baixa de benfeitorias e ativos físicos relacionados ao fechamento das unidades 
de Jaboatão e Nova América, totalizando R$ 9,5 milhões,  e com isso teve um lucro ajustado de R$ 0,5 milhões.

Durante o ano foram realizadas amortizações de empréstimos bancários reduzindo a dívida bruta em R$ 29 milhões, que somada à geração de caixa 
operacional de R$ 21,5 milhões, gerou uma a alavancagem Dívida Líquida / EBITDA em 0,88 x.

A NEO conquistou a certificação da norma de padronização internacional ISO/IEC 27701 - Extensão para Gestão de Informações sobre Privacidade, 
complementando a ISO/IEC 27001. Esta norma fornece diretrizes para estabelecer, implementar, manter e melhorar continuamente um sistema de 
gestão de informações sobre privacidade (SGIP) no contexto da gestão de informações sobre privacidade de dados (PI).

Além disso, a NEO foi a primeira empresa brasileira especializada na criação de soluções digitais para o mundo de CX a conquistar a certificação TISAX, 
uma norma global de segurança para a indústria automotiva, diretamente ligada à cibersegurança.

Essas conquistas não apenas validam nossos esforços contínuos para proteger os dados de nossos clientes e parceiros, mas também reforça nossa 
posição como líderes do setor.

A NEO agradece aos nossos acionistas, clientes, fornecedores pela confiança e aos nossos colaboradores pela dedicação intensa ao longo 
desse ano.

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Neobpo Serviços de Processos de Negócios e Tecnologia S.A. submete à 
apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais - RS), 
permanecendo à disposição para quaisquer informações.

DESTAQUES 2023

2.21. Adoção de novos pronunciamentos contábeis, revisões e interpretações emitidas pelo CPC no exercício corrente: Normas contábeis novas e alteradas em vigor no 
exercício corrente - No exercício corrente, os CPCs abaixo relacionados que são obrigatoriamente válidos para um período contábil que se inicie em ou após 1º de janeiro de 
2023. A sua adoção não teve nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.

Norma ou interpretação Descrição
CPC 50 (inclui as alterações de junho de 2020) Contrato de seguros
Alterações ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e 
CPC 18 (R2) (alterações) Alterações ao CPC 26 (R1)

Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture referência à estrutura 
conceitual

Alterações ao CPC 15 (R1) Imobilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido
Alterações ao CPC 26 (R1) Contabilização de receita antes do uso pretendido de um ativo
Alterações ao CPC 26 (R1) Declaração da Prática Divulgação de políticas contábeis
Alterações ao CPC 23 Definição de estimativas contábeis
Alterações ao CPC 32 Definição de estimativas contábeis - Imposto diferido relacionado a ativos e passivos resultantes de uma 

única transação
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Normas contábeis novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas
Embora, a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou os CPCs novos e abaixo relacionados.

Pronunciamento Descrição Período de início
Alterações ao CPC 36 – Demonstrações Consolidadas
e CPC 18 (alterações)

Venda ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture Sem definição

Alterações ao CPC 26 Classificação do Passivo com Passivo Circulante ou Não Circulante 01/01/2024
Alterações ao CPC 26 Passivo Não Circulante com Covenants 01/01/2024
Alterações ao CPC 26 e CPC 40 Acordos de Financiamento de Fornecedores 01/01/2024
Alterações ao CPC 06 Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” 01/01/2024

3. Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis Críticas: Na aplicação das políticas 
contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Administração da Companhia deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos os quais não são facilmente obtidos. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência e em outros fatores considerados relevantes. Os 
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. Julgamentos - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das práticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 3.1. Provisão para riscos e processos 
judiciais: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, 
conforme descrito na nota explicativa nº 16. Provisões são constituídas para todos os 
riscos e processos judiciais que representam perdas prováveis e que possam ser 
estimadas com segurança. A avaliação da probabilidade de perda e baseada na 
avaliação dos advogados externos, que inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico. 3.2. Avaliação de instrumentos financeiros: 
São utilizadas técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em 
dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de determinados tipos de 
instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 4 oferece informações detalhadas 
sobre as principais premissas utilizadas pela Companhia na determinação do valor 
justo de seus instrumentos financeiros, bem como análise de sensibilidade dessas 
premissas. 3.3. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: São 
registrados ativos relacionados aos impostos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que a Companhia espera 
gerar lucro tributável futuro, com base em projeções e previsões elaboradas pela 
Administração. Essas projeções e previsões incluem diversas hipóteses relacionadas ao 
desempenho da Companhia e fatores que podem diferir dos resultados reais. Em 
conformidade com a atual legislação fiscal brasileira, não existe prazo para a utilização 
de prejuízos fiscais. Contudo, os prejuízos fiscais acumulados podem ser compensados 
até o limite de 30% do lucro tributável anual (vide nota explicativa nº 19). 3.4. Redução 
ao valor recuperável (“impairment”): (i) Ativos financeiros - Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
valor recuperável, que pode ocorrer após o reconhecimento inicial desse ativo e que 
tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros esperados. A Companhia avalia a 
evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o 
vencimento, tanto no nível individualizado, como no nível coletivo, para todos os 
títulos significativos. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não 
são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor 
por agrupamento desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a 
perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas 
da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas 
sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. (ii) Ativos não financeiros - Os ativos não financeiros com vida útil indefinida 
são testados anualmente para a verificação se seus valores contábeis não superam os 
respectivos valores estimados de realização. Os demais ativos sujeitos à amortização 
são submetidos ao teste de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. O valor da 
perda corresponderá ao excesso do valor contábil comparado ao valor recuperável do 
ativo, representado pelo maior valor entre o seu valor justo, líquido dos custos de 
venda do bem, ou o seu valor em uso. O ágio integrante do valor contábil de um 
investimento em uma controlada, por não ser reconhecido individualmente, é testado 
em conjunto com o valor total do investimento, como se fosse um ativo único. O ativo 
imobilizado é submetido ao teste de “impairment” sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. 3.5. Vida 
útil de ativos imobilizados e intangíveis: A revisão da vida útil é feita anualmente. Não 
houve alterações relevantes nas depreciações e amortizações registradas, bem como 
não foi identificada necessidade de alteração na vida útil utilizada (notas explicativas 
nº 2.9 e nº 2.10). 4. Gestão de Risco Financeiro: a) Considerações gerais e políticas - A 
Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, todos 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e financeiras. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por 
meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, 
sendo monitorada pela Administração da Companhia.
b) Categorias de instrumentos financeiros (Consolidado) 2023 2022
Ativos financeiros:
  Custo amortizado:
    Caixa e equivalentes de caixa 41.093 55.491
    Contas a receber 76.383 89.451

117.476 144.942
Valor justo por meio do resultado:
  Operações 4131 (Swap - classificado como juros e variação cambial) (164) 552
Total 117.312 145.494

2023 2022
Passivos financeiros:
  Custo amortizado:
    Empréstimos e financiamentos 66.282 95.685
    Fornecedores 14.709 25.257
    Passivos de arrendamentos 34.917 36.752

115.908 157.694
A Administração é de opinião que os instrumentos financeiros, que estão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado 
nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. Considerações gerais e 
políticas - As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela área de 
Tesouraria da Companhia, segundo as políticas de alçadas aprovadas pelo Conselho 
de Administração. A área de Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia de 
eventuais riscos financeiros. O Conselho de Administração estabelece princípios para 
a gestão de risco, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa 
de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não 
derivativos e investimentos de excedentes de caixa. 4.1. Risco de mercado: a) Risco 
associado à taxa de juros - O risco da taxa de juros decorre de empréstimos de longo 
prazo. Os empréstimos captados às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos captados às taxas fixas expõem a 
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. b) Gestão do risco de 
capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade da Companhia de oferecer retorno aos acionistas e outros benefícios a 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. A estrutura 
de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (empréstimos, 
deduzidos do saldo de caixa e equivalentes de caixa) em relação ao patrimônio líquido.
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira.
Os índices de alavancagem financeira estão assim representados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Dívida (66.282) (95.685) (66.282) (95.685)
Caixa e equivalentes de caixa 40.938 55.422 41.093 55.491
Dívida líquida (25.344) (40.263) (25.189) (40.194)
Patrimônio líquido 99.907 104.948 99.907 104.948
Índice de endividamento líquido 25,4% 38,4% 25,2% 38,3%
4.2. Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir suas 
obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. 
A Companhia adotou a política de apenas negociar com contrapartes que tenham 
capacidade de crédito e obter garantias suficientes, quando apropriado, somente 
como meio de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. 
Para bancos e instituições financeiras, a Companhia tem como política a diversificação 
das suas aplicações financeiras em instituições de primeira linha. A base de clientes 
da Companhia é bastante concentrada e os dez maiores clientes representam 58,6% 
da receita bruta do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (64,4% em 2022). 
A política de vendas da Companhia está intimamente associada ao nível de risco de 
crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas e os limites 
individuais de posição, são procedimentos adotados para minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em contas a receber. 4.3. Risco de liquidez: 
A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é do Conselho de 
Administração, que elaborou um modelo apropriado de gestão no curto, médio e 
longo prazos. A Administração da Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo 
reservas adequadas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
empréstimos que julgue necessários, por meio do monitoramento contínuo dos 
fluxos de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros. Tabela de riscos de liquidez e juros - As tabelas a seguir 
mostram em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos 
financeiros da Companhia e os prazos de amortização contratuais. As tabelas foram 
elaboradas de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros 
com base na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas 
obrigações, além de incluir os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na medida em 
que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base 
nas curvas de juros no fim do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data 
mais recente em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações.

Controladora e Consolidado
Menos 

de 1 ano
De 1 a 
5 anos Total

Operação de capital de giro 7.842 39.560 47.402
Operação de Swap para CDI 5.037 - 5.037
Arrendamento mercantil – CPC 06 8.114 26.803 34.917
Arrendamento mercantil financeiro 6.128 7.715 13.843
Fornecedores 14.620 - 14.620
Total 41.741 74.078 115.819
Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros - aplicações financeiras, 
empréstimos, financiamentos e debêntures: Risco CDI - Os rendimentos oriundos das 
aplicações financeiras da Companhia são afetados pelas variações na taxa de 
Certificado de Depósito Interbancário – CDI, assim como os empréstimos. O cenário 
provável foi determinado pela Administração com base nas taxas vigentes em 31 de 
dezembro de 2023. 

A movimentação dos saldos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022 está assim representada:

Controladora e Consolidado

2021 Adições Baixas
Transfe- 

rência 2022
Custo:
Terrenos 3.270 - (3.270) - -
Edificações 7.419 - (7.419) - -
Imobilizado em andamento 4.331 - - (4.331) -
Direitos de uso – edificações 82.565 4.832 - - 87.397
Instalações 3.976 181 (1.275) 5 2.887
Móveis e utensílios 22.221 694 (3.343) 332 19.904
Benfeitorias 99.888 2.764 (19.234) 990 84.408
Máquinas e equipamentos 25.200 942 (5.905) 18 20.255
Direito de uso – máquinas e
  equipamentos 812 - - - 812
Computadores e periféricos 58.010 4.472 (6) 2.986 65.462
Veículos 117 - - - 117
Direito de uso – veículos 910 - - - 910
Total 308.719 13.885 (40.452) - 282.152
Depreciação acumulada:
Edificações (969) (94) 1.063 - -
Direitos de uso – edificações (38.320) (15.812) - - (54.132)
Instalações (2.388) (171) 917 - (1.642)
Móveis e utensílios (14.744) (931) 2.828 - (12.847)
Benfeitorias (64.611) (5.928) 15.796 - (54.743)
Máquinas e equipamentos (17.679) (1.586) 4.926 - (14.339)
Direito de uso – máquinas
  e equipamentos (790) - - - (790)
Computadores e periféricos (36.075) (6.899) 1 - (42.973)
Veículos (117) - - - (117)
Direito de uso – veículos (603) (163) - - (766)
Total (176.296) (31.584) 25.531 - (182.349)
Total líquido 132.423 (17.699) (14.921) - 99.803

2022 Adições Baixas* 2023
Custo:
Direitos de uso – edificações 87.397 8.287 - 95.684
Instalações 2.887 1 (163) 2.725
Móveis e utensílios 19.904 124 (5.513) 14.515
Benfeitorias 84.408 741 (23.378) 61.771
Máquinas e equipamentos 20.255 89 (5.363) 14.981
Direito de uso – máquinas e equipamentos 812 - - 812
Computadores e periféricos 65.462 379 (1.829) 64.012
Veículos 117 - - 117
Direito de uso – veículos 910 - - 910
Total 282.152 9.621 (36.246) 255.527
Depreciação acumulada:
Direitos de uso – edificações (54.132) (10.003) - (64.135)
Instalações (1.642) (94) 33 (1.703)
Móveis e utensílios (12.847) (702) 3.577 (9.972)
Benfeitorias (54.743) (3.909) 16.461 (42.191)
Máquinas e equipamentos (14.339) (801) 3.608 (11.532)
Direito de uso – máquinas e equipamentos (790) (22) - (812)
Computadores e periféricos (42.973) (7.297) 1.823 (48.447)
Veículos (117) - - (117)
Direito de uso – veículos (766) (82) - (848)
Total (182.349) (22.910) 25.502 (179.757)
Total líquido 99.803 (13.289) (10.744) 75.770
* Vide nota explicativa nº 1.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 os montantes de R$22.151 na 
controladora e no consolidado (no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os 
montantes de R$30.877 na controladora e no consolidado), referentes à despesa de 
depreciação, foram debitados ao resultado na rubrica “Custo dos serviços prestados”, 
e os montantes de R$759 na controladora e no consolidado (na controladora R$707 e 
no consolidado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022), na rubrica “Despesas 
gerais e administrativas”.
13. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Vale-alimentação e vale-transporte 1.151 9.268 1.166 9.291
Licença de uso e manutenção de software 4.980 2.855 4.980 2.855
Serviços profissionais 1.426 2.223 1.426 2.223
Equipamentos de informática
  e telecomunicação 205 1.800 205 1.800
Ocupação 834 1.758 834 1.758
Telefonia 1.490 1.074 1.490 1.074
Outros itens 4.534 6.256 4.608 6.256
Total 14.620 25.234 14.709 25.257
Em 31 de dezembro de 2023, o prazo médio consolidado de pagamentos é de 35 dias 
(46 dias em 31 de dezembro de 2022). Não são cobrados juros sobre as contas a pagar 
em atraso. A Companhia tem como prática suas políticas de gerenciamento de riscos 
financeiros para garantir que todas as obrigações sejam pagas conforme os termos 
originalmente acordados. No ano de 2023, foi promulgada a Lei do Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), estabelecendo o pré-pagamento dos benefícios de 
transporte e alimentação. Essa medida resultou na redução do prazo médio de 
pagamento.
14. Empréstimos e Financiamentos Controladora e Consolidado

2023 2022
Operações de capital de giro (a) 48.301 64.598
Leasings (b) 13.843 19.181
Banco Citibank S.A. (c) 5.201 12.362
Instrumentos financeiros e derivados (c) (164) 552
Custo de captação (899) (1.008)
Total 66.282 95.685
Circulante 19.007 34.476
Não circulante 47.275 61.209
(a) Referem-se ao saldo a pagar de operações de capital de giro em reais. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia possui 4 contratos ativos, com vencimentos até 01 
de novembro de 2027, ao custo de 100% da variação do CDI, acrescida da sobretaxa 
média ponderada de 3,2% ao ano, com garantia de Cessão Fiduciária de recebíveis e 
amortizações mensais. (b) Referem-se ao saldo a pagar de operações de Leasings, 
contratadas para aquisição de equipamentos de informática utilizados nas operações 
da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia é parte em 18 contratos de 
Leasings, com vencimentos até 31 de outubro de 2027, ao custo de 100% da variação 
do CDI, acrescida da sobretaxa média ponderada de 3,4% ao ano. Os contratos de 
Leasings têm como garantia os próprios bens. (c) Refere-se ao saldo a pagar da 
operação de 4131 originalmente denominada em US$, a qual a Companhia celebrou 
concomitantemente um contrato de SWAP em reais. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia possui contrato ativo, com vencimento em 5 de julho de 2024, ao custo 
de 100% da variação do CDI, acrescida da sobretaxa 3,2% ao ano, com garantia de 
Imóvel e amortizações trimestrais. Cumprimento de Cláusulas Restritivas - Covenants 
- Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía o contrato junto ao Banco 
Citibank S.A. no montante de R$5.201 com a seguinte cláusula de restrição financeira 
(“covenants”): • Endividamento líquido (dívida bancária líquida total/EBITDA): dívida 
financeira total, incluindo dívida bancária e financiamento de fornecedores, subtraído 
o valor de caixa e aplicações financeiras de curto prazo, dividido pelo resultado 
operacional antes dos juros, imposto de renda e contribuição social, depreciação e 
amortização, inferior ou igual a 2,5x, com base no encerramento de cada exercício 
social. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia cumpriu as cláusulas de restrição 
financeira (“covenants”), atingindo assim a relação dívida bancária total versus 
EBITDA. A movimentação dos contratos de empréstimos e financiamos, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, está assim representada:

Controladora e Consolidado

2021
Cap- 

tações

Paga- 
mento 

de juros

Amorti- 
zação de 
principal Juros 2022

Empréstimos 52.866 35.000 (8.438) (10.604) 8.842 77.666
Custo de captação
“empréstimos” (300) (862) - - - (1.162)
“Leasings” 19.318 4.736 (1.446) (6.286) 2.859 19.181
Total da dívida bruta 71.884 38.874 (9.884) (16.890) 11.701 95.685

Controladora e Consolidado

2022
Cap- 

tações

Paga- 
mento 

de juros

Amorti- 
zação de 
principal Juros 2023

Empréstimos 77.666 - (8.942) (22.965) 7.731 53.490
Custo de captação
“empréstimos” (1.162) (220) - 330 - (1.052)
“Leasings” 19.181 - (2.139) (5.872) 2.674 13.844
Total da dívida bruta 95.685 (220) (11.081) (28.507) 10.405 66.282
Os anos de vencimento das parcelas registradas no passivo não circulante, excluindo 
o custo de captação, estão demonstrados a seguir:

Controladora e Consolidado
2023 2022

2024 - 34.029
2025 20.015 15.513
2026 17.536 12.188
2027 10.265 167

47.816 61.897
Custo de captação (541) (688)
Total 47.275 61.209
15. Passivo de Arrendamento Controladora e Consolidado

2023 2022
Arrendamentos mercantis - direitos de uso (*) 34.917 36.752
Total 34.917 36.752
Parcela do circulante 8.114 17.612
Parcela do não circulante 26.803 19.140
(*) Referem-se ao registro do direito de uso de certos ativos de acordo com os 
critérios estabelecidos no CPC 6 (R2).
A movimentação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está assim 
representada:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 49.028
Adições 4.832
Pagamentos (17.108)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 36.752
Adições 8.287
Pagamentos (10.122)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 34.917
16. Provisão para Riscos e Depósitos Judiciais: A Companhia é parte em reclamações 
trabalhistas e tributárias. A Administração acredita, apoiada nas posições e nas 
estimativas de seus advogados e assessores jurídicos externos, que a provisão para 
riscos e processos judiciais é suficiente para cobrir prováveis desembolsos de caixa. 
Os depósitos judiciais estão substancialmente vinculados aos processos judiciais 
trabalhistas e previdenciários.

Controladora e 
Consolidado

2023 2022
Tributárias (a) 3.849 2.907
Trabalhistas e previdenciárias (b) 7.399 7.524
Total 11.248 10.431
Circulante 7.399 7.524
Não circulante 3.849 2.907
(a) Referem-se, substancialmente, à provisão constituída para fazer face a eventuais 
discussões judiciais relativas a créditos apropriados e incidência de PIS e COFINS sobre 
a parcela das receitas de determinadas atividades. (b) Referem-se, principalmente, a 
reclamações de ex-colaboradores vinculadas a disputas sobre o montante de 
compensação pago em demissões, notadamente pedidos de responsabilidade 
subsidiária, horas extras e reconhecimento de vínculo empregatício. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia é, ainda, parte envolvida em reclamações 
trabalhistas, cujo risco total classificado como possível pelos assessores jurídicos 
externos, é de aproximadamente R$48.768 (R$40.466 em 31 de dezembro de 2022), e 
causas de natureza tributárias no montante de R$9.659 (R$18.046 em 31 de dezembro 
de 2022). Estão sendo discutidos tanto na esfera administrativa como na judicial, os 
quais, quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais. A movimentação da 
provisão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está assim representada:

Controladora e 
Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.693
Adições 13.356
Pagamentos (9.618)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 10.431
Adições 11.615
Pagamentos (10.798)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.248
16.1. Depósitos judiciais: Foram realizados depósitos recursais vinculados aos 
processos trabalhistas e previdenciários. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de 
depósitos judiciais é de R$972 (R$3.650 em 31 de dezembro de 2022).

Controladora e 
Consolidado

2023 2022
Trabalhistas e previdenciárias (*) 972 3.650
Total 972 3.650
Circulante 972 1.153
Não circulante - 2.497
(*) Durante o exercício de 2023, foi registrada a baixa do depósito judicial referente ao 
processo do 10% sobre o FGTS que recolhíamos via depósito.
17. Impostos a Recolher Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
SAT/FAP (*) 2.172 2.108 2.172 2.108
ISS 1.455 1.434 1.458 1.447
Imposto de renda retido na fonte 1.422 1.519 1.440 1.532
INSS 1.324 1.031 1.324 1.031
COFINS 1.286 1.535 1.291 1.555
PIS 279 353 281 357
Outros 180 63 180 64
Total 8.118 8.043 8.146 8.094
Parcela do circulante 5.946 6.298 5.974 6.349
Parcela do não circulante 2.172 1.745 2.172 1.745
(*) Refere-se à medida liminar concedida pela Justiça Federal nos autos do Mandado de 
Segurança impetrado no ano de 2022, com o objetivo de afastar a exigência da 
contribuição ao SAT, considerando o grau de risco da atividade desenvolvida pela 
Companhia como um todo, para manter o recolhimento da referida exação sob a 
alíquota correspondente à atividade exercida em cada um dos seus estabelecimentos. 
O FAP refere-se ao Fator Acidentário de Prevenção, onde a Companhia também entrou 
com mandado de segurança, a fim de reduzir a alíquota atualmente paga, sendo o saldo 
provisionado referente à diferença entre a alíquota vigente e o montante efetivamente 
recolhido. A movimentação dos saldos refere-se às decisões das medidas liminares.
18. Salários e Engargos Sociais Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Provisão para férias e encargos sociais 23.931 29.768 24.105 29.771
Salários e encargos sociais 16.895 20.625 17.183 20.761
Participação nos resultados 1.967 2.065 1.967 2.065
Outros 2.367 3.761 2.372 3.761
Total 45.160 56.219 45.627 56.358
19. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa da contribuição social e as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas 
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
na extensão em que seja provável que haverá lucro futuro tributável disponível para 
ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de 
resultados fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos.
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social
  diferidos sobre diferenças temporárias:
Prejuízo fiscal e base negativa 22.681 20.058 23.081 20.058
Provisão para fornecedores 1.340 1.488 1.340 1.488
Provisão para perdas de créditos estimadas 631 663 631 663
Provisão para bônus 669 702 669 702
Provisão para horas extras 609 391 609 391
Provisão SAT 739 593 739 593
Provisão para contingências tributárias 1.309 988 1.309 988
Provisão para contingências trabalhistas 2.516 2.558 2.516 2.558
Provisão diferença de taxa de depreciação 7.179 4.722 7.179 4.722
Provisão para Plano de opção de compra
  de ações 109 68 109 68
Provisão para não realização (23.291) (23.431) (23.291) (23.431)
Total 14.491 8.800 14.891 8.800
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ágio Softway (i) 22.163 22.163 22.163 22.163
Arrendamentos 10.363 6.945 10.363 6.945
Mais-valia de aquisição – iGree 212 473 212 473
Mais-valia de aquisição – S3ND 259 315 259 315
Outros (224) - (175) 161
Total 32.773 29.896 32.822 30.057
Saldo líquido, ativos e passivos 18.282 21.096 18.331 21.257
(i) Refere-se ao imposto de renda e à contribuição social diferidos passivos sobre a 
parcela do ágio amortizado fiscalmente que não transitou pelo resultado das 
operações da ex-controlada Softway.
(a) Movimentação líquida da rubrica “Imposto de renda e contribuição social diferidos”

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Líquido Ativo Passivo Líquido

Saldo em 31 de dezembro
  de 2022 8.800 29.896 21.096 8.800 30.057 21.257
Adições 8.949 7.002 (1.947) 9.089 7.112 (1.977)
Baixas (3.258) (4.125) (867) (2.998) (3.947) (949)
Saldo em 31 de dezembro
  de 2023 14.491 32.773 18.282 14.891 33.222 18.331
(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: Os valores 
de imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) demonstrados no resultado 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, apresentam a seguinte 
reconciliação à alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo antes do imposto de renda e
  da contribuição social (8.103) (26.939) (8.328) (26.691)
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IRPJ e da CSLL de acordo
  com as alíquotas vigentes 2.755 9.159 2.832 9.075
Brindes e doações (61) (61) (61) (61)
Equivalência patrimonial (363) (246) (363) (246)
Digital (P&D) * - 820 - 820
Outros 342 275 490 111
Crédito de imposto de renda e contribuição
  social não constituídos 141 (23.431) 141 (23.431)
Total do IRPJ e da CSLL reconhecido
  no resultado do exercício 2.814 (13.484) 3.039 (13.732)
Corrente - - (126) (87)
Diferido 2.814 (13.484) 3.165 (13.645)
(*) Exclusão referente a investimentos com inovação (intangível digital).
20. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
é de R$93.405 (R$93.274 em 2022) e está dividido em 131.369.569 ações ordinárias 
e 1.375.327 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas:

2023
Acionista Número de ações %
SC BPO Fundo de Investimento em Participações
  Multiestratégia 70.042.656 52,76%
Luiz Roberto Novaes Mattar 61.326.913 46,20%
Ações preferenciais 1.375.327 1,04%
Total 132.744.896 100,00%
Em 31 de janeiro de 2023, foi deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de 
Administração – RCA a recompra de 32.000 ações preferenciais, nominativas, sem 
valor nominal e sem direito a voto. A recompra efetivamente pela Companhia não 
acarretou a redução do capital social. Em 18 de abril de 2023, foi deliberado e 
aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA o aumento do capital 
social no montante R$131 mediante a subscrição de 329.039 (trezentas e vinte e nove 
mil e trinta e nove) ações preferenciais nominativas. Em 18 de abril de 2023, foi 
deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA a recompra 
de 42.012 (quarenta e duas mil e doze) ações preferenciais, nominativas sem valor 
nominal e sem direito a voto. A recompra efetivamente pela Companhia não 
acarretou a redução do capital social. Em 29 de junho de 2023, foi deliberado e 
aprovado na Reunião do Conselho de Administração – RCA a recompra de 8.000 (oito 
mil) ações preferenciais, sem valor nominal e sem direito a voto. A recompra 
efetivamente pela Companhia não acarretou a redução do capital social. Em 14 de 
agosto de 2023, foi deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
– RCA a recompra de 10.000 (dez mil) ações preferenciais, sem valor nominal e sem 
direito a voto. A recompra efetivamente pela Companhia não acarretou a redução do 
capital social. Em 10 de fevereiro de 2022 foi deliberado e aprovado na Reunião do 
Conselho de Administração – RCA autorizar a recompra pela Companhia de 140.038 
ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto. A recompra 
efetivamente pela Companhia não acarretou a redução do capital social. Em 31 de 
março de 2022, foi deliberado e aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
– RCA o aumento de capital social da Companhia no montante de R$440 mediante a 
subscrição e integralização pela Companhia de 302.082 ações preferenciais, 
nominativas, sem valor em decorrência do exercício de opções de compra de ações. 
O aumento de capital foi mediante capital próprio dos beneficiários de planos de 
opção de compra de ações. Após o aumento, o capital social passou de R$92.834 para 
R$93.274, representado por 131.369.569 ações ordinárias e 1.046.288 ações 
preferenciais. b) Reserva para plano de opção de compra de ações: No âmbito do 
Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano”), aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 4 de março de 2022, determinados membros da 
Administração e os executivos da Companhia (“Beneficiários”) são elegíveis a 
participar do plano de opção de compra de ações preferenciais de emissão da 
Companhia (“Opção”), concedendo a eles a possibilidade de investirem e se tornarem 
sócios da Companhia. O Conselho de Administração poderá criar, periodicamente, 
Programas de Opção de Compra de Ações (“Programas”) e terá amplos poderes para 
implementar e administrar o Plano, bem como para tomar todas as medidas 
necessárias e adequadas para a sua administração, incluindo, mas não se limitando, a: 
(i) selecionar os Indivíduos Elegíveis e outorgar a eles o direito de aquisição de 
determinado número de Ações, estabelecendo todas as condições associadas, bem 
como alterar tais condições, desde que referidas alterações não acarretem prejuízos 
financeiros ao Beneficiário; (ii) aplicar os termos e condições gerais e específicos para 
cada outorga; (iii) aprovar os Contratos a serem celebrados entre a Companhia e cada 
um dos Indivíduos Elegíveis, que, assim, se tornarão Beneficiários, observadas as 
diretrizes do Plano; (iv) determinar a recompra pela Companhia de Ações do 
Beneficiário, observadas as regras deste Plano e dos Contratos; (v) regulamentar 
hipóteses adicionais de saída dos Beneficiários e determinar os respectivos preços de 
venda das Ações; e (vi) tomar as medidas necessárias para solucionar as dúvidas 
relacionadas à aplicação do Plano, inclusive com relação a potenciais conflitos que 
possam ser suscitados entre este Plano e os Contratos. O preço de exercício fixado, 
desde a data da outorga até a data do efetivo pagamento, tem como prazo final do 
Período de Carência em 1º de junho de 2024. O exercício das Opções poderá ser 
antecipado integralmente em caso de ocorrência de um “Evento de Liquidez”. 
As Opções serão exercidas por meio da emissão de novas ações e/ou pela alienação 
de ações em tesouraria detidas pela Companhia, conforme Opção a ser tomada pelo 
Conselho de Administração quando do exercício. Enquanto não forem exercidas e 
convertidas em ações, as Opções não farão jus a dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, nem outro direito patrimonial ou político na Companhia. O valor justo para 
os Planos de Opção de Compra de Ações foi calculado na data de outorga de cada 
plano com base no método “Black and Scholes”. Os efeitos foram refletidos nas 
despesas operacionais, no resultado, e na rubrica “Reservas de capital”, no patrimônio 
líquido, como segue:

Data da outorga e programa
No exercício findo 

em 31/12/2023
Valores a registrar em 

exercícios futuros
01 de janeiro a 31 de março de 2024
  - Terceiro Programa 119 40
Total 119 40
c) Reserva legal: A reserva legal é constituída com a aplicação de 5% sobre o resultado 
do exercício, até o limite de 20% do capital social. d) Dividendos e juros sobre o 
capital próprio: Aos acionistas é assegurado, em cada exercício social, o dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido em conformidade com o Estatuto da 
Companhia e a Lei das Sociedades por Ações. e) Reserva de capital: As reservas de 
capital são constituídas de valores recebidos pela Companhia, referem-se a valores 
destinados a reforçar o capital, não tendo em contrapartida, qualquer obrigação da 
empresa em termos de entrega de bens ou prestação de serviços. Em 2023 a 
Companhia utilizou a reserva de capital no montante de R$31.197 para absorção dos 
prejuízos acumulados.
21. Receita Líquida de Serviços Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita de serviços prestados 570.261 627.808 574.994 633.529
Impostos sobre serviços prestados (i) (57.291) (63.911) (57.558) (64.234)
Receita Líquida de Serviços 512.970 563.897 517.436 569.295
(i) Referem-se ao PIS, COFINS, INSS e ao ISS incidentes sobre os serviços prestados. 
A Companhia presta serviços de diversos tipos a seus clientes, conforme descrito na 
nota explicativa nº 1, sendo a principal linha de negócios da Companhia a receita com 
serviços de atendimento, os demais serviços prestados pela Companhia incluem 
serviço de “back office”, mídias sociais, cobrança dentre outros relacionados ao 
objeto social da Companhia. 

Estimando o aumento ou a redução de 10%, 25% e 50% nas taxas de juros atuais, as receitas (despesas) financeiras seriam impactadas conforme segue:

Transação
Risco médio em 

31/12/2023
Exposição em 

31/12/2023
Projeção 

31/12/2023 (*)
Cenários

(10%) (25%) (50%) 10% 25% 50%
Operações de capital de giro CDI + 3,2% a.a. (53.460) (61.629) (61.098) (60.120) (58.491) (62.402) (63.380) (65.011)
Arrendamento financeiro CDI + 3,4% a.a. (13.843) (15.987) (15.837) (15.585) (15.164) (16.174) (16.427) (16.848)
Aplicações financeiras 98,6% do CDI (média ponderada) 36.947 41.191 40.812 40.168 39.094 41.670 42.314 43.388
Exposição líquida CDI (30.356) (35.248) (36.123) (35.537) (34.561) (36.906) (37.493) (38.471)
Ganho (deterioração) 
  comparada à projeção 302 888 1.864 (481) (1.068) (2.046)
(*) Receitas e despesas financeiras projetadas para os próximos 12 meses com base na exposição e taxas de 31 de dezembro de 2023.

5. Caixa e equivalentes de caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, 
representam o caixa em poder da Companhia e os depósitos bancários, líquidos de 
saldos bancários a descoberto, quando aplicável. Estão representados por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 3.991 1.091 4.146 1.160
Aplicações financeiras (*) 36.947 54.331 36.947 54.331
Total 40.938 55.422 41.093 55.491
(*) São remuneradas por uma taxa média de 98,6% (98,9% em 2022) da variação do 
Certificado de Depósito Interbancário – CDI. As aplicações possuem liquidez imediata 
e estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor.
6. Contas a Receber: a) Composição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a receber faturadas 46.485 52.058 47.006 52.406
Contas a receber a faturar 31.736 38.981 31.712 38.994
Perdas de créditos estimadas (1.857) (1.949) (2.335) (1.949)
Total 76.363 89.090 76.383 89.451
O prazo médio de recebimentos consolidado é de 54 dias em 31 de dezembro de 2023 
(58 dias em 2022). A provisão para perdas de créditos estimadas é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas de créditos 
estimadas na realização das contas a receber. As despesas de provisão para perdas 
esperadas de créditos foram registradas no resultado do exercício como “Despesas com 
vendas”. A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada anteriormente.
b) Contas a receber de clientes por idade de vencimento, líquidas das provisões:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 70.363 82.556 69.427 82.917
Vencidas:
  Até 30 dias 1.740 3.812 1.740 3.812
  De 31 a 60 dias 1.067 120 1.186 120
  De 61 a 90 dias 596 323 714 323
  De 91 a 180 dias 740 330 981 330
  Acima de 180 dias 1.857 1.949 2.335 1.949
Total 76.363 89.090 76.383 89.451
A movimentação na provisão para perdas de créditos estimadas é conforme 
demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (2.001) (2.001)
Reversões 52 52
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.949) (1.949)
Adições - (478)
Reversões 92 92
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.857) (2.335)
7. Transações com partes relacionadas: Os saldos a receber por transações com 
partes relacionadas, estão demonstrados a seguir:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Ativo Circulante
Contas a receber - S3ND (i) 1.371 651
Total 1.371 651
Passivo Circulante
Dividendos a pagar 2.546 2.546
Contas a pagar - Tivit (ii) 755 431
Total 3.301 2.977
Resultado – Despesas
Tivit (ii) 7.059 7.296
Total 7.059 7.296
(i) Contas a receber junto a controlada S3ND por contra de transações bancárias entre 
contas. Não há incidência de juros e a liquidação está prevista para os próximos 12 
meses. (ii) Um dos acionistas da Companhia também ocupa o cargo de Presidente do 
Conselho de Administração da prestadora de serviços Tivit Terceirização de Processos, 
Serviços e Tecnologia S.A. (“Tivit”). Os saldos referem-se a serviços contratos junto à 
parte relacionada. Todos os preços e condições praticadas entre as partes são 
negociadas em contrato.
8. Outros Créditos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Retenções de clientes (a) 667 3.229 667 3.229
Antecipação a colaboradores 
  (salários e férias) 2.363 2.759 2.363 2.764
Adiantamento a fornecedores 285 436 285 436
Outros 563 4.014 563 4.014
Total 3.878 9.875 3.878 9.880
Circulante 3.315 9.875 3.315 9.880
Não circulante 563 563 563 563
(a) Refere-se a retenções de clientes (caução), conforme previsão contratual. As 
retenções são liberadas apenas no término dos contratos e possuem como objetivo 
atrelar a prestação de serviço acordada.
9. Ágio na Aquisição de Investimentos Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo:
Tivit Investimentos (líquido) – Softway (a) 64.842 64.842 64.842 64.842
iGree Informática Ltda. (b) 12.842 12.842 12.842 12.842
S3ND Tecnologia da Informação Ltda. (c) - - 8.253 8.253
Outras 342 342 342 342
Total 78.026 78.026 86.279 86.279
(a) O valor registrado refere-se ao ágio de R$64.842 gerado na então controladora TIVIT 
Investimentos, em decorrência da aquisição da Companhia em 1º de agosto de 2007, 
empresa incorporada pela Companhia durante o ano de 2007. (b) Em 24 de agosto de 
2020, a Companhia celebrou Contrato de Compra e Venda de 100% das quotas da 
empresa iGree Informática Ltda (“iGree”), esse investimento teve o intuito de 
fortalecimento no mercado de soluções digitais. Foi gerado ágio na aquisição no valor 
de R$12.842, que é atribuível à expectativa de rentabilidade futura oriunda das 
economias de escala esperadas pelas sinergias na combinação das operações da 
Companhia e da nova controlada. (c) Em 23 de dezembro de 2020, a Companhia 
celebrou Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças para aquisição de 
100% das quotas da empresa S3ND Tecnologia da Informação Ltda (“S3ND”). 
A avaliação preliminar do valor justo dos ativos e passivos adquiridos, com base no 
laudo de avaliação emitido por especialistas, resultou no reconhecimento de ágio na 
aquisição, no montante de R$8.253. A Companhia não pode prever se ocorrerá um 
evento que ocasione uma desvalorização dos ativos, quando ele irá ocorrer ou como 
ele afetará o valor informado dos ativos. A Companhia acredita que todas as suas 
estimativas são razoáveis: elas são consistentes com os relatórios internos e refletem as 
melhores estimativas da Administração. Entretanto, existem incertezas inerentes que a 

Administração pode não ser capaz de controlar. A metodologia utilizada pela 
Companhia está de acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos, pelo qual as abordagens de valor justo líquido de despesas de venda e valor em 
uso são levadas em consideração. Isso consiste na aplicação de um fluxo de caixa 
descontado baseado em modelos de avaliação de aquisição. Premissas-chave - As 
premissas-chave consideradas para o teste de “impairment”, ou seja, aquelas para as 
quais o valor recuperável das unidades geradoras de caixa é mais sensível são as 
seguintes: • Volume de vendas - prestação de serviços. • Margem LAJIDA (lucro antes 
de juros, impostos, depreciação e amortização). • Dispêndio anual para investimentos 
(Capex). • Taxa de desconto. Volume de vendas - prestação de serviços - O volume de 
vendas - prestação de serviços foi estimado com base no desempenho passado da 
Companhia e no orçamento aprovado pelo Conselho de Administração para o exercício 
a findar em 31 de dezembro de 2023, na expectativa de crescimento da economia. Os 
percentuais estimados de crescimento do volume de venda - prestação de serviços são:

2024 2025 2026 2027 2028
Taxa de crescimento (7,1%) 6,0% 5,0% 5,0% 5,0%
Temos a expectativa de uma redução de 7,1% na taxa de crescimento para o ano de 
2024, atribuída à decisão do Conselho de Administração pela não renovação dos 
contratos de alguns clientes, visto que as margens praticadas não estavam em 
conformidade com as diretrizes da Companhia. Essa medida foi adotada com o intuito 
de promover uma gestão mais eficiente dos recursos e direcionar esforços para 
parcerias mais rentáveis e alinhadas com os objetivos estratégicos da Companhia. 
Margem LAJIDA - A margem LAJIDA para o ano de 2024 está de acordo com o 
orçamento aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. Para o período 
de 2025 a 2028, a Administração utilizou percentuais de margem que correspondem 
às condições dos mercados onde a Companhia atua, refletindo as movimentações de 
tal margem em decorrência do crescimento estimado de receita. Dispêndio anual 
para investimentos (Capex) - Os investimentos referem-se a equipamentos que serão 
utilizados em novas operações e foram projetados considerando sua 
representatividade em relação à receita líquida advinda de prestação de serviços. 
Para o ano de 2024, foi utilizado o valor do orçamento aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia e para os demais períodos projetados ficou em média 
0,5% da receita líquida. Taxas de crescimento utilizadas para extrapolar as projeções 
de fluxos de caixa - Após o período projetado, foi considerado o valor presente da 
perpetuidade do fluxo de caixa projetado para o último ano projetado (2028), 
ajustando-se o nível de capital de giro e investimentos adequados ao crescimento, 
considerando para o período perpétuo 5,0% de crescimento (utilizado no último ano 
da projeção). Taxa de desconto - O WACC leva em consideração tanto a dívida quanto 
o patrimônio. O custo do patrimônio é derivado do rendimento esperado sobre o 
investimento pelos acionistas da Companhia. O custo da dívida é baseado nos juros 
de financiamentos, que a Companhia é obrigada a honrar. Com base nestas indicações 
o WACC foi de 14,89%. A Administração da Companhia optou pelo período de cinco 
anos, por entender que o período demonstra com maior segurança a projeção do seu 
fluxo de caixa futuro. As estimativas foram efetuadas em termos nominais. Apesar de 
a Companhia acreditar que seus julgamentos, premissas e estimativas são 
apropriados, os resultados efetivos podem diferir de tais julgamentos. Os testes 
realizados no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não indicaram necessidade 
de provisão para ajuste ao valor recuperável de ativos.
10. Outros Intangíveis Controladora e Consolidado

2023 2022
Custo 59.767 59.623
Amortização acumulada (51.318) (46.867)
Total 8.449 12.756
A movimentação dos saldos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022 está assim representada:

Controladora e Consolidado

Marcas e 
patentes

Soft- 
ware

Cláusula  
não com- 

petição

Carteira 
de 

clientes Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3 54.051 777 518 55.349
Adições - 4.574 - - 4.574
Baixas - (300) - - (300)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3 58.325 777 518 59.623
Adições - 144 - - 144
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3 58.469 777 518 59.767
Amortização
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - (41.932) (202) (117) (42.251)
Despesas de amortização - (4.320) (185) (104) (4.609)
Baixas - (7) - - (7)

Controladora e Consolidado

Marcas e 
patentes

Soft- 
ware

Cláusula  
não com- 

petição

Carteira 
de 

clientes Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - (46.259) (387) (221) (46.867)
Despesas de amortização - (4.162) (185) (104) (4.451)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (50.421) (572) (325) (51.318)
Total líquido 3 8.048 205 193 8.449
11. Investimentos Controladora

2023 2022
Investimentos em controladas (1.370) (500)
Ágio na aquisição de investimento 8.253 8.253
Total 6.883 7.753
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022

S3ND
2023 2022

Capital social 5 5
Percentual de participação 100,00% 100,00%
Patrimônio líquido (1.370) (500)
Prejuízo do exercício (869) (723)
12. Imobilizado e Ativos de Direito de Uso Controladora e Consolidado

2023 2022
Custo 255.527 282.152
Depreciação acumulada (179.757) (182.349)
Total 75.770 99.803
Direito de uso – edificações 31.549 33.265
Benfeitorias 19.580 29.665
Computadores e periféricos 15.565 22.489
Móveis e utensílios 4.543 7.057
Máquinas e equipamentos 3.427 5.916
Instalações 1.022 1.245
Direito de uso – veículos 62 144
Direito de uso – máquinas e equipamentos 22 22
Total 75.770 99.803

2PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2024

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



22. Custos e Despesas Operacionais - Por Natureza
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas com pessoal 382.968 436.148 384.480 437.532
Depreciações e amortizações 27.361 36.200 27.361 36.200
Manutenção de equipamentos de
  informática e de telecomunicações 30.878 35.603 33.731 39.272
Despesas com ocupação 15.169 21.027 15.169 21.028
Telefonia, conectividade e “link” 6.913 7.749 6.933 7.863
Aluguel 183 1.671 183 1.686
Serviços de terceiros 13.979 13.244 14.266 13.515
Viagens 948 1.550 948 1.551
Custos e despesas referentes a processos
  trabalhistas 11.192 9.255 11.192 9.255
Outros custos e despesas, líquidas 21.149 15.076 22.035 15.495
Total 510.740 577.523 516.298 583.397

Classificados como:
  Custo dos serviços prestados 451.287 535.098 456.845 540.972
  Despesas com vendas 6.641 7.959 6.641 7.959
  Despesas gerais e administrativas 43.085 39.521 43.085 39.521
  Outras receitas operacionais, líquidas 9.727 (5.055) 9.727 (5.055)
Total 510.740 577.523 516.298 583.397

23. Resultado Financeiro Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras:
  Rendimentos sobre aplicações financeiras 4.758 3.283 4.759 3.286
  Outras receitas 1.086 629 1.086 629
Total 5.844 3.912 5.845 3.915
Despesas financeiras:
  Juros passivos (13.568) (12.562) (13.568) (12.562)
  Juros de arrendamento (1.545) (3.682) (1.545) (3.682)
  Despesas bancárias (195) (258) (198) (260)
Total (15.308) (16.502) (15.311) (16.504)
Resultado financeiro (9.464) (12.590) (9.466) (12.589)
24. Remuneração dos Administradores: Em 31 de dezembro de 2023, a remuneração 
do pessoal-chave da Administração, que contempla a Diretoria Executiva e os 
Conselheiros, totalizou R$2.633 (R$2.843 em 31 de dezembro de 2022), sendo salários 
e benefícios variáveis. A remuneração da Administração está registrada na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas”. A abertura dos saldos está apresentada a seguir:

Controladora e 
Consolidado

2023 2022
Benefícios de curto prazo a empregados:
Salários 2.351 2.425
Bônus 91 201
Outros benefícios 191 217
Total 2.633 2.843

25. Obrigações e Compromissos: Os principais compromissos assumidos pela 
Companhia são: Energia elétrica - Contrato de fornecimento de energia elétrica da 
Companhia para provimento de insumo no desenvolvimento da atividade econômica. 
O contrato de compra de energia (mercado livre), teve início em outubro de 2016, com 
vigência até dezembro de 2026. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os 
custos relacionados a esse contrato foram de R$6.216 (R$9.945 em 31 de dezembro de 
2022), dos quais foram apropriados ao resultado. Para os próximos anos (2024, 2025 e 
2026) a Administração estima um compromisso no valor total de R$9.515. Fianças 
bancárias - Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, com base nos contratos vigentes, 
as fianças bancárias contratadas apresentam a seguinte composição:

Controladora e 
Consolidado

Modalidade 2023 2022
Garantias destinadas a aluguéis 10.209 15.902
Garantias judiciais 7.225 3.931
Garantias para clientes (*) 16.465 13.134
Garantias outras 216 779
Total 34.115 33.746
(*) Garantia de fiel cumprimento das obrigações do tomador prevista em contrato e 
para cobertura de possíveis ações trabalhistas e previdenciárias.
26. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. Em 31 de dezembro de 2023, com base nos contratos vigentes, os limites 
máximos de indenização contratados apresentam a seguinte composição:

Limite máximo 
de indenização

Descrição Ramo da apólice 2023 Vencimento

Ativo imobilizado
Riscos operacionais - danos 
materiais e lucros cessantes 69.636 31/12/2024

Responsabilidade
  civil

Reclamações para reparos de 
danos involuntários, materiais e/
ou corporais, causados a terceiros 25.000 31/12/2024

Responsabilidade
  profissional

Reclamações apresentadas por 
perdas financeiras resultantes dos 

serviços prestados aos clientes 2.500 15/01/2025
Automóveis Cobertura básica 85 31/10/2024

Pessoas
Seguro de responsabilidade civil  

os administradores 75.000 06/06/2024
27. Itens que não Afetam o Caixa Controladora e 

Consolidado
2023 2022

Fornecedores de ativo imobilizado não liquidado - 125
Ativo imobilizado adquirido por meio de arrendamento mercantil 8.287 4.736
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
autorizadas para emissão pela diretoria em 10 de abril de 2024.

Adriano Germano
CRC: SP-337127/O-4

CONTADOR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da NEOBPO Serviços de Processos de Negócios e 
Tecnologia S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da NEOBPO Serviços de Processos de Negócios e Tecnologia S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira individual e consolidada, da NEOBPO Serviços de Processos de Negócios e 
Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a sua controlada, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 

as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar 
a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo 
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2024
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Ricardo Estrella Salvia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 253391/O-2
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